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COMUNICADO 032 – 24 09 2015                                                    
 

DEPUTADOS APROVAM PRORROGAÇÃO POR 20 ANOS DE CONTRATOS DE LOTÉRICAS 

O substitutivo aprovado também cancela os efeitos dos atos da Caixa referentes às licitações exigidas pelo TCU 

por meio do acórdão 

 
Prezado Empresário Lotérico, 
 
O Plenário da Câmara aprovou, nesta quarta-feira (23), o Projeto de Lei 2826/15, do deputado Goulart 

(PSD-SP), que torna válidas as permissões de agências lotéricas prorrogadas pela Caixa Econômica 

Federal em 1999. O texto ainda será votado pelo Senado. 

A proposta do relator, deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP), é que todas as permissões outorgadas pela 

Caixa até 15 de outubro de 2013 são validadas e terão direito à prorrogação automática por 20 anos, 

conforme previsto na Lei 12.869/13. 

Licitações 

A polêmica começou em abril de 2013, quando o Tribunal de Contas da União (TCU) publicou o acórdão 

925/13, que determina à Caixa a realização de licitação para as 6.310 agências lotéricas envolvidas nessa 

prorrogação em 1999. A licitação passou a ser exigida pela Lei 8.987/95. Desde 1999, o banco já licitou 

mais outras 11 mil agências lotéricas. 

“Como a Lei 12.869/13 surgiu em outubro de 2013, após o acórdão do TCU, ele não mais é aplicável e, 

desse modo, não devem prosperar as iniciativas da Caixa de licitar os contratos em questão”, afirmou o 

deputado Beto Mansur (PRB-SP), que foi autor do projeto de lei do qual originou essa lei. 

A Lei 12.869/13 disciplina os critérios para a contratação e remuneração de permissionários lotéricos por 

meio de licitação. 

O substitutivo aprovado também cancela os efeitos dos atos da Caixa referentes às licitações exigidas 

pelo TCU por meio do acórdão. 

Os deputados envolvidos ao tema desistiram de votar projetos de decreto legislativo que suspendiam 

esse acórdão do tribunal de contas devido à dúvida jurídica sobre a possibilidade de o Legislativo 

suspender atos do TCU. 

O deputado Milton Monti (PR-SP) cobrou o compromisso do governo de não vetar a proposta. “É preciso 

que o líder do governo assuma publicamente esse compromisso com os lotéricos, com esta Casa e com 

o País”, disse. 

Já o deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB-SP) defendeu ainda que Caixa pare o processo de licitações, uma 

vez que o projeto ainda precisa passar pela aprovação do Senado, antes de ser sancionado. “Vale 

ressaltar que a Caixa Economia federal fez um cronograma para licitar essas lotéricas, que foram dadas 

antes de 1999. Essa lei precisa também garantir a invalidação de qualquer licitação feita pela Caixa” 

disse. 

Lei de Licitações 

Pela liderança do governo, o deputado Silvo Costa (PSC-PE) ressaltou que a decisão da Caixa de licitar 

as lotéricas não tem objetivo de lucro. “Isso decorre da lei”, disse. “Se o projeto não estiver dentro da 
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Constituição, como o governo não vai vetar?”, questionou Costa, alertando para o fato de que não existe 

ato da Caixa, que segundo ele, só estaria cumprindo decisão do TCU. 

O deputado Davidson Magalhães (PCdoB-BA) considerou “um absurdo” a decisão do TCU. “É uma 

insensibilidade do TCU e esta Casa está dando a devida resposta”, disse Magalhães. Segundo ele, as 

lotéricas representam a rede bancária que existe nos pequenos municípios brasileiros. 

Domingos Neto (Pros-RJ) disse que existe um exagero da Caixa, que se utiliza do Tribunal de Contas da 

União para lucrar com a quebra dos contratos com os atuais permissionários. “A verdade é que a solução 

mais objetiva seria pautar o decreto que suta o que a Caixa fez com quem já tem a sua lotérica ameaçada 

de Leilão”, disse Neto, ao criticar escolha de projeto de lei e não de decreto legislativo para resolver a 

questão. 

Questão de justiça 

O líder do governo, deputado José Guimarães (PT-CE) elogiou o empenho dos deputados para encontrar 

uma saída para a situação dos lotéricos. “É uma questão de justiça nós fazermos esse reconhecimento, 

porque quem ganha é o País e, emergencialmente, a família de vocês não poderia ficar no olho da rua.”, 

disse Guimarães. 

Segundo ele, a Caixa vai acolher a orientação da Câmara dos Deputados. “Vai acolher porque legaliza, 

porque estabelece uma regra. E vamos negociar com a Caixa para evitar qualquer transtorno e viabilizar 

esta grande conquista”, finalizou. 

Clique e acompanhe a trajetória da votação até a aprovação do PL-2826/2015 na Câmara dos Deputados. 

A luta continua 

O SINCOERJ esteve presente durante todo o processo no plenário da Câmara dos Deputados, 

acompanhando de perto os trabalhos, mantendo conversa com os parlamentares, visitando gabinetes e 

levando nossa luta à todos que ainda não tinham se engajado. 

 

 Marcelo Araujo, Presidente e Marcelo Gomes, Vice-Presidente do SINCOERJ 

 
 
A DIRETORIA. 
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